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    Ah! Segurem-me, o tempo de fanatismo e das perseguições passou. Incorruptíveis e orgulhosos de sê-lo, não somos nem inquisidores, nem justiceiros. Há muito não acreditamos mais no diabo. Providos da sabedoria de nossas leis, limitamo-nos a defender nossos princípios democráticos e a proteger da corrupção nossas instituições e nossa juventude. Certo. No século XXI, é evidente que somos (Que milagre! Que progresso!) seres de pura razão.




    Marie-Laure Susini




    How anyone could ever imagine unquiet slumbers for the sleepers in that quiet earth.




    Emily Brontë
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    PREFÁCIO




    O antirrepublicanismo lavajatista desnudado!




    À guisa de prefácio.




    Diante de nossa insistente cotidianidade, constantemente flertando com a predação do Direito em nome do combate às apropriações públicas como se privadas fossem, a obra que prefacio, Autoritarismo Líquido e Anticorrupção: medidas de exceção à espreita em discursos e normas de combate à corrupção, de Guilherme Lobo Marchioni, vem, a toda evidência, em bom momento.




    O livro é a contribuição acadêmica de Marchioni. Nela, desnuda um arbitrário uso da força a partir de uma bem situada (re)construção de sua estrutura – que vai do Dual State de Ernst Fraenkel à subversão sub-reptícia da democracia em Adam Przeworski.




    Primeiro, projeta assentar as premissas de que o autoritarismo evolui junto ao aperfeiçoamento do Estado de Direito e do fortalecimento da universalização de Direitos Fundamentais. Na contemporaneidade, o autoritarismo é líquido – como bem vai demonstrar Marchioni – e o estado de exceção é permanente.




    Mostra também que o sequenciamento dessa espécie de condição forja as medidas de exceção, como um certo instrumental pelo qual o próprio autoritarismo se manifesta, paradoxalmente, no ambiente democrático. A figura do soberano – alerta-nos – fica, assim, diluída entre o Executivo, o Legislativo e o Sistema de Justiça, este último fagocitado pelas contingências autoritárias.




    Sem perder a historicidade que alinha as sempre perigosas tentativas de submeter o Direito a uma metafísica voz das ruas, como também venho referindo ao longo de minhas obras, o autor de Autoritarismo Líquido e Anticorrupção bem demonstra que os discursos de combate à corrupção, em um sem-número de episódios no fio do tempo, funcionaram como não mais que para-raios para metamorfosear os movimentos políticos em eventos de perfil tipicamente autoritário.




    Assim, como já se pôde até aqui perceber, o autor assinala significativo catálogo de déficits de republicanismo, ancorado nas práticas recentemente observadas no lavajatismo, por exemplo, tendente a corromper as regras do jogo em nome de uma finalidade bem orientada no privatismo de suas ideias.




    Foi, no mais, o que insistentemente a sucessão de quadros não cansou de demonstrar na recente história brasileira. Afinal, como bem conclui Marchioni, os discursos anticorrupção, alicerce de apoio à aplicação de legislação sancionatória, funcionaram como a substituição do Direito por elementos morais. O resultado? A própria interpretação do Direito, presa ao velho e insustentável paradigma da modernidade filosófica, preda-o na sua linguagem pública, servindo tão somente à adequação de determinados interesses, claramente orientados a objetivos autoritários.




    Esse é o ponto. A obra que o leitor tem em mãos não apenas identifica esse latente estado de coisas, como desvela seu caráter sistêmico, reticente com direitos civis, políticos e garantias fundamentais – em tese, observados nessas lentes como uma espécie de privilégio indevido a limitar o próprio combate à corrupção.




    Por isso, diante desse brevíssimo introito, é que Autoritarismo Líquido e Anticorrupção: medidas de exceção à espreita em discursos e normas de combate à corrupção, a partir da exitosa análise a que se propõe, oferece oportuna leitura a todos aqueles preocupados com as contemporâneas questões envolvendo a corrupção e seu combate em nossa República.




    Com votos de boa leitura.




    LENIO LUIZ STRECK




    Do bucolismo da Dacha de São José do Herval à Pauliceia Desvairada, no outono entrante de 2023.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente obra é fruto da dissertação de Mestrado defendida pelo autor na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Imbuído do propósito científico de pesquisar medidas de exceção no propalado combate à corrupção lavajatista, o autor realizou, sob minha orientação, uma incursão na Lei Anticorrupção brasileira para tratar, na perspectiva dogmática, do perfil autoritário da responsabilidade objetiva e dos problemas decorrentes da hipernomia no referido subsistema sancionatório e, na dimensão zetética, da manipulação extrajurídica do Direito Administrativo em processos de exceção e, ainda, das interpretações autoritárias, da personalidade autoritária e dos discursos anticorrupção performáticos.




    A obra que ora chega ao público leitor em geral após transcender o circuito acadêmico contribui, de forma absolutamente relevante, para a evolução da compreensão das feições autoritárias no chamado combate à corrupção e, em especial, dentro do regime jurídico da Lei Anticorrupção brasileira, norma esta que foi utilizada pelos agentes do autoritarismo lavajatista para obter a capitulação das empresas brasileiras de infraestrutura. Compromissos pecuniários estratosféricos foram assumidos e, atualmente, prejudicam o desempenho e colocam em risco a própria sobrevivência das companhias brasileiras.




    O olhar para o futuro pressupõe, efetivamente, o reconhecimento dos nossos fracassos e o desfazimento de heranças malditas. Assim considerando, a presente obra é comprometida com o desnudamento de farsas recentes. Com efeito, o avanço na prevenção, na investigação e na repressão da corrupção no Brasil requer que olhemos para o passado e, reconhecendo a falibilidade das nossas instituições e dos efeitos deletérios da oportunista substituição do código próprio do Direito para outro de exceção. Eis o eixo temático da presente obra.




    A Operação Lava Jato não se valeu apenas dos instrumentos de persecução penal, mas também da Lei Anticorrupção brasileira como meio de exceção e de autoritarismo. Para além das diversas violações aos direitos fundamentais, ao devido processo legal, ao princípio da imparcialidade da jurisdição e dos deveres impostos aos membros do Ministério Público, a Operação Lava Jato orquestrou, em detrimento da própria democracia brasileira, da estabilidade das nossas instituições e das empresas nacionais, um projeto de domínio político e de ascensão messiânica de agentes públicos. Foi nesse contexto que a Lei Anticorrupção, e não apenas o subsistema de responsabilidade penal, serviu aos anseios momentâneos.




    Muito além de mero erro hermenêutico, solipsismo, ativismo ou de qualquer manifestação de decisionismo voluntarista, fulminou-se, através de táticas de estado de exceção, o próprio pacto civilizatório que se estabelece entre o Estado e os indivíduos. Consciente do referido cenário, inéditas e desafiadoras formas e discursos de exceção e autoritarismo são analisadas na presente obra, que coteja, em especial, a elevada indeterminabilidade do conceito de corrupção, a farsa envolta na eleição do corrupto como inimigo da nação e, dentre muitos outros temas de significativa relevância, constata que o combate à corrupção serviu, historicamente, como argumentação precedente à instalação de regimes de exceção.




    Elementos de conformação política e social do período anterior podem ser – e comumente são – identificados nos subsequentes. Inexistem, inclusive, garantias contra retrocessos e involuções civilizatórias. Por todas essas razões, é preciso rememorar, incessantemente, as desgraças do tal combate à corrupção no Brasil nos últimos anos. Nesse mister, a presente obra cumpre, de forma inovadora, comprometida e destemida, elevada missão que transcende aos propósitos meramente científicos.




    O Estado Democrático de Direito ampara-se em determinadas dimensões materiais e formais que podemos, em linhas gerais, resumir em supremacia da Constituição, juridicidade, democracia, república, separação das funções estatais e garantia dos direitos fundamentais. A conformação do poder político e a organização da sociedade pelo Estado Democrático de Direito é, nesses termos, condição de realização da justiça em sua acepção plena.




    Ocorre que diversos espaços civilizatórios foram, em diversos períodos históricos, minados pelo agir soberano, consoante concepção schmittiana daquele que decide sobre a exceção e suspende direitos. A lógica do lícito-ilícito, própria do Direito, foi superada por uma lógica absolutamente distinta. Referida exceção caracteriza-se, ainda, pela simplificação da decisão, a qual é desprovida de qualquer mediação real pelo Direito e, ainda, marcada por uma provisoriedade inerente. Não se trata de extinguir o Direito, mas de suspendê-lo em situações específicas.




    A análise da referida questão requer aprofundada compreensão e desnudamento dos fatores de desestabilização e de subversão dos direitos fundamentais e da democracia contemporaneamente. O Estado de Direito e a democracia sucumbem ao agir soberano em decorrência, dentre outros fatores, da forte influência do positivismo analítico que, lastreado no paradigma subjetivo-idealista e na pureza metodológica, alargou os limites da discricionariedade do agente estatal dotado do poder decisório.




    Os mais recentes mecanismos de degeneração da decisão jurídica possuem uma lógica distinta dos Estados totalitários de outrora. Consoante acurada análise de Ernst Fraenkel do totalitarismo do século XX, a emergência do por ele intitulado de Estado dual pressupunha a coexistência de Estado-norma e de um Estado de prerrogativas: de um lado, normas relativas às relações privadas e ao sistema de justiça visavam, essencialmente, garantir previsibilidade e continuidade do sistema capitalista, ao passo que, no campo dos direitos fundamentais, prevalecia a exceção pela suspensão do Direito e da Constituição.




    Hoje em dia nos deparamos com perfis distintos de exceção. Por inexistir uma expressa suspensão dos direitos, há uma liquidez. As medidas de exceção são fragmentadas no sistema e convivem com medidas legítimas. Os direitos são suspensos fraudulentamente e não de forma declarada. A decisão jurídica ocorrida nessas bases é Direito no plano estrutural, mas não é Direito no plano funcional.




    Identificamos, em manifestações dessa natureza, um poder que se apresenta de forma bruta e, por consequência, por sua não autolimitação, nem mesmo por qualquer regra de racionalidade ou coerência. Referidas medidas, muito além de representarem uma mera violação a um determinado direito subjetivo, fulminam a própria relação que se estabelece entre o Estado e os indivíduos em termos civilizatórios e, por essa razão, subvertem o próprio Estado de Direito e a democracia constitucional.




    Realizado referido diálogo com a obra ora apresentada, resta-nos consignar que o autor, do qual tive o privilégio de ser Professor Orientador no Mestrado da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), é um jurista jovem e muito promissor. Sem favor algum, trata-se de uma feliz revelação no meio jurídico brasileiro. Por essas razões, é com grande entusiasmo que convidamos o público leitor a apreciar, a seguir, um poderoso antídoto contra a gradual fragilização dos direitos fundamentais, dos espaços e dos sentidos da democracia.




    São Paulo, abril de 2023.




    PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO




    Bacharel, Mestre e Doutor em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-/SP, com Pós-Doutoramento em Teoria Geral do Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e em Direito Público pela Université Paris Nanterre. Professor de Direito Constitucional e de Teoria do Direito na Graduação, no Mestrado e no Doutorado da Faculdade de Direito da PUC/SP.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Aquilo em torno do que giram os raciocínios são os problemas, razão pela qual o propósito do raciocínio neste estudo é orientar o pensamento a um problema1 – a degeneração do Direito destinado ao combate à corrupção –, se não à sua solução, ao menos à sua identificação. Tem-se, assim, como circunscrição a uma pergunta fundante, a investigação sobre qual a relação entre as normas e discursos anticorrupção e os desafios de uma democracia ameaçada por práticas autoritárias? Ou, caso se pretenda uma ponderação ainda mais estrita; questiona-se se medidas de combate à corrupção realizadas sob a égide do Estado Democrático de Direito, mesmo quando baseadas na legislação positivada, contemplam traços de autoritarismo?




    Em vista da tópica apontada, a proposta encaminha-se para a análise das normas que tratam sobre o delito de corrupção, como instrumentos legais para conformar agentes políticos e entidades privadas a uma almejada moralidade administrativa.




    Dentre as normas que se ocupam da corrupção, ocupa posição especial a Lei n. 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção e percebida como um marco no chamado “combate à corrupção”, tendo sido a partir de seu texto que o Brasil estabeleceu sanções dirigidas a pessoas jurídicas por diversos atos identificados como práticas corruptas pelo campo do Direito Administrativo sancionador, embora a lógica se assemelhe ao Direito Penal. Junto às disposições sobre a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica em âmbito administrativo e civil, e a menção à responsabilização penal de pessoas físicas envolvidas pelos atos ilícitos correspondentes, a lei também trouxe parâmetros definidos para delimitar a atividade de compliance, sob a denominação de Programas de Integridade.




    O enfrentamento do crime e o controle pelo Estado de condutas corruptas é absolutamente necessário. A luta anticorrupção, entretanto, não pode ser uma festa2 em que tudo é possível para satisfazer uma caçada sob a bandeira do que alguns bradam se tratar de ideais morais. Que a corrupção causa severos danos ao erário público e, portanto, à sociedade, é um ponto inquestionável, assim como o é a observância de princípios democráticos e observância de direitos fundamentais na persecução destes delitos, ou, como bem ressaltou Gilmar Mendes, em voto vista no habeas corpus n. 164.493 julgado no Supremo Tribunal Federal (STF), não se pode combater a corrupção cometendo crimes.




    No Estado Democrático de Direito, a sanha pelo combate ao crime, inclusive o de corrupção, não significa atropelar direitos fundamentais, não permite conduções coercitivas ilegais, a eliminação do direito à não autoincriminação, investigações ou julgamento por órgãos sem competência para tanto, afastamento de membros do governo por impeachment sem justificativa legal efetiva, prisões provisórias alongadas com o propósito de obter acordos de colaboração, entre tantos outros exemplos que podem ser classificados como medidas que, apesar de realizadas na vigência do Estado de Direito, são tipicamente produzidas em estado de exceção.




    Um olhar cauteloso ao discurso de combate à corrupção irá revelar que, sob o signo da moralidade, o alarde contra a corrupção foi, ao longo da história, instrumentalizado como pretexto de diminuir direitos de toda sociedade, servindo como justificativa que degenera direitos fundamentais e principiou regimes autoritários.




    A guerra contra o corruptor faz deste o inimigo do Estado, embora toda a sociedade sofra a diminuição de direitos que resulta do combate antidemocrático à corrupção. Ao caminhar do discurso inocentemente moralista para a prática persecutória, ficam pelo caminho valores democráticos e, no destino, os rigores da lei e a punição alcança os grupos já marginalizados.




    O autoritarismo, tanto aquele que marcou os regimes autocráticos do século XX, quanto a formatação mais moderna do fenômeno, vale-se do estigma mítico do inimigo para se fortalecer. Daí a relevância de compreender como a autoridade legítima se degenera para tornar-se tirania, identificar como se apresenta o autoritarismo na política e os mecanismos empregados para sua realização.




    Assim, este livro é composto por três capítulos. No primeiro capítulo, são tecidos comentários a respeito da evolução da demanda por garantir direitos naturais até a formulação do Estado de Direito e a investigação das noções de autoritarismo, a partir da ideia de autoridade à sua disfunção. Apresentar-se-ão as formas políticas do autoritarismo e a sua relação com o Estado Democrático de Direito, para alcançar a percepção do fenômeno no século XXI, sob a denominação de autoritarismo líquido, bem como demonstrar a percepção do fenômeno pela literatura jurídica preocupada com a decadência do Estado Constitucional.




    No segundo capítulo, propõe-se um aprofundamento sobre os elementos da Lei Anticorrupção que serão essenciais a um olhar ao “combate” à corrupção perseguido pela legislação. É questão central a verificação da intenção manifestada pela legislação, seus elementos constitutivos e as disposições que concretizam novidades no sistema, especialmente a responsabilização da pessoa jurídica e o estimula à iniciativa privada para instaurar mecanismos e procedimentos internos de integridade e incentivo à denúncia.




    E, por último, no terceiro capítulo, reservou-se a demonstração de evidências que aproximam a ideologia propalada na norma anticorrupção brasileira e práticas que estão consignadas no texto legal, o que se pode reconhecer como medidas de exceção no interior da democracia. Isto é, a expressão do autoritarismo difundido na norma de combate e prevenção à corrupção, nos discursos que a apoiam, e nas interpretações autoritárias do Direito, com especial observação ao fenômeno nas práticas da Operação Lava Jato, as quais ilustram a realidade de processos sancionatórios de exceção e a sobreposição de interesses políticos em detrimento do Direito.




    




    

      

        1 A definição de problema aos fins propostos é aquela assinalada por Viehweg em Tópica e jurisprudência (VIEHWEG, Theodor. Tópica e jurisprudência. Trad. Tércio Sampaio Ferraz Jr. Brasília: Imprensa Nacional, 1979, p. 34); toda questão que aparentemente permite mais de uma resposta e que requer necessariamente um entendimento preliminar, de acordo com o qual toma o aspecto de questão que há que levar a sério e para a qual há que buscar uma resposta.


      




      

        2 A evocar festas da antiguidade (e atuais) descritas por Giorgio Agamben para refletir sobre a relação entre anomia (isto é, um espaço em que as leis rotineiras estão desativadas) e o Direito. Estas festas são repentinas explosões anômicas em que se interrompe e subverte a ordem social mantida pelo Direito. De acordo com o autor: “há muito tempo, folcloristas e antropólogos estão familiarizados com aquelas festas periódicas – como as Antestérias e as Saturnais do mundo clássico e chauvari e o carnaval do mundo medieval moderno – caracterizadas por permissividade desenfreada e pela suspensão da quebra das hierarquias jurídicas e sociais. Durante essas festas, que são encontradas com características semelhantes em épocas e culturas distintas, os homens se fantasiam e se comportam como animais, os senhores servem os escravos, homens e mulheres trocam seus papéis e comportamentos delituosos são considerados lícitos ou, em todo caso, não passíveis de punição. Elas inauguram, portanto, um período de anomia que interrompe e, temporariamente, subverte, a ordem social” (AGAMBEN, Giorgio. Estado de exceção: Homo sacer, II. Trad. Iraci Poleti. 2ª ed. São Paulo: Boitempo, 2004, p. 109).


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    AUTORITARISMO E ESTADO DE EXCEÇÃO




    No presente capítulo, como foi dito na Introdução desta pesquisa, serão tecidos comentários a respeito da evolução da demanda por garantir direitos naturais até a formulação do Estado de Direito e investigadas as noções de autoritarismo, a partir da ideia de autoridade à sua disfunção. Serão apresentadas as formas políticas do autoritarismo e a sua relação com o Estado Democrático de Direito, para alcançar a percepção do fenômeno no século XXI, sob a denominação de autoritarismo líquido, bem como demonstrar a percepção do fenômeno pela literatura jurídica preocupada com a decadência do Estado Constitucional.




    1.1 Desenvolvimento do Estado de Direito




    A evolução ao Estado de Direito contemporâneo não se identifica com um caminho linear. Isto é, diferentemente do que possa parecer numa simplificação didática da História, o trajeto histórico é mais complexo do que a substituição de uma forma de governo por outra mais avançada. A mera enunciação de um ponto de partida de Estado medieval, seguido da monarquia absolutista, que evolui ao Estado de Direito e alcança o Estado Democrático de Direito, deixa de considerar que o autoritarismo, por meio de regimes totalitários e ditaduras,3 sempre fez parte da vida moderna.




    Em oposição à garantia de direitos na modernidade, o autoritarismo representa a sobreposição de poder político aos direitos do cidadão. É com base nessa noção a afirmação de que o soberano que não observa direitos naturais é considerado um tirano, e é assim que, no início da Modernidade, a partir do século XV, é compreendida a tirania e construída a crítica pela qual o poder político deve se subordinar a direitos naturais, gerando o liberalismo4 político e produzindo o início do raciocínio que se desenvolverá no constitucionalismo.




    O pressuposto filosófico do liberalismo, entendido como Estado limitado em contraposição ao Estado absoluto, é, na proposição de Norberto Bobbio,5 a doutrina dos direitos do homem elaborada pela escola do Direito Natural (ou jusnaturalismo): a doutrina segundo a qual o homem, todos os homens, indiscriminadamente, têm por natureza e, portanto, independentemente de sua própria vontade, e menos ainda da vontade de alguns poucos ou de apenas um, certos direitos fundamentais, como o direito à vida, à liberdade, à segurança, à felicidade – direitos esses que o Estado, ou mais concretamente aqueles que num determinado momento histórico detêm o poder legítimo de exercer a força para obter a obediência a seus comandos devem respeitar.




    Esses direitos naturais, cuja observância é imprescindível ao soberano e ao governo que exerce o poder de forma legítima, encontram defensores desde o século XV, com a chamada escola ibérica da paz,6 formada por pensadores que estabeleceram críticas às formas de dominação praticadas durante as grandes navegações. De matriz teológica, a escola ibérica da paz condenava a apropriação do ser humano, opondo-se ao escravismo que transforma o ser humano em mercadoria7 e à utilização de violência para pregar a fé cristã,8 defendendo o respeito a direitos naturais e uma relação pacífica entre os povos.




    Um segundo momento relevante para o desenvolvimento de obstáculos ao poder soberano pela observância cogente de direitos naturais transcorre dos conflitos religiosos motivados pela oposição dos protestantes à tirania dos reis absolutistas. Destes, os protestantes franceses, conhecidos como huguenotes, foram rigorosamente perseguidos, sendo digno de menção o massacre da noite de São Bartolomeu de 1572, em que a repressão ao protestantismo na França culminou no assassinato de um número estimado de trinta mil huguenotes, e as medidas de Luís XIV ao estabelecer uma espécie de policiamento autorizado ao uso da força para coagir a conversão de protestantes e, fatalmente, tornar o protestantismo ilegal em 1685. Os huguenotes, diante da opressão incessante, passaram a questionar e debater o conceito de tirania, de modo que o conflito que deu força à reforma protestante conduziu à teorização de um direito de resistência oposto em face do soberano que degenera seu poder político ao se colocar acima de direitos naturais.




    É exemplo significativo de produção inspirada pelo racional huguenote o tratado “Vindiciae contra tyrannos: a defesa da liberdade contra tiranos”, assinado pelo pseudônimo Junius Brutus em 1579. Dentre os temas abordados pelo tratado, encontram-se ponderações sobre se o povo é obrigado à obediência ou pode resistir ao rei na hipótese de este ofender leis divinas, e sobre se é lícito resistir ao soberano sob o argumento de que este estaria agindo em contrariedades aos interesses comuns do povo. De acordo com o Vindiciaie contra tyrannos, o povo é mais poderoso que o rei e deve resistir ao soberano que, ao não se submeter ao Direito e afligir o bem comum, deslegitima-se e, nesta condição, degenerado, pode ser retirado do poder:




    Príncipes são escolhidos por Deus, e estabelecidos pelo povo. Assim como os indivíduos considerados um a um são inferiores ao príncipe, do mesmo modo todas as pessoas unidas aos oficiais de governo são superiores ao príncipe. Na constituição de um príncipe existe um acordo e contratos entre ele e o povo, seja tácita ou explícita, seja de acordo com a natural ou mesmo civil, na medida em que pelo tempo que comandar de forma justa, ele deva obedecê-lo bem; que pelo tempo que servir a comunidade, todos o servirão; que pelo tempo que cumprir com as leis, todos a ele se submeterão. Os oficiais do reino são os guardiões e protetores deste pacto ou contrato. Aquele que maliciosamente e voluntariamente viola essas condições, é indubitavelmente um tirano pela prática. E, portanto, os oficiais do reino devem julgá-lo de acordo com as leis. E se ele insistir na sua tirania, o dever dos oficiais deve ser efetivado pela força.9




    Um importante autor que trabalha os conceitos delineados a respeito dos direitos naturais e a formulação da resistência ao soberano que deixa de observá-los é John Locke,10 filósofo inglês conhecido como precursor do liberalismo e um dos principais teóricos do contrato social. Em seu segundo tratado sobre o governo civil,11 publicado em 1689, John Locke demonstra que, em determinadas situações, é legítimo o levante popular contra o soberano, produzindo uma teoria de governo que conceitua e confronta a tirania. Locke afirma que se o governo viola ou deixa de garantir direitos ao povo, tal como o direito de propriedade, surge o direito à resistência ao governo tirano.




    A tirania, para o filósofo,




    consiste em exercer o poder além do direito legítimo, o que a ninguém poderia ser permitido. É isto que ocorre cada vez que alguém faz uso do poder que detém, não para o bem daqueles sobre os quais ele o exerce, mas para sua vantagem pessoal e particular.12




    A resistência se origina como reação contra aquele que age sem autoridade ou abusa do seu poder legítimo:




    Onde termina a lei começa a tirania, desde que a lei seja transgredida em prejuízo de alguém. Toda pessoa investida de uma autoridade que excede o poder a ele conferido por lei, e faz uso da força que tem sob seu comando para atingir o súdito com aquilo que a lei não permite, deixa de ser um magistrado; e, como age sem autoridade, qualquer um tem o direito de lhe resistir, como a qualquer homem que pela força invada o direito de outro.13




    Locke argumenta que o povo pode ser levado à rebelião pela tirania e opressão e que, nesta medida, um governo que sabe que pode ser deposto se abusar de sua autoridade estará menos propenso a agir de forma autoritária. Desta feita, o autor pondera e questiona:




    O objetivo do governo é o bem da humanidade, e o que é melhor para a humanidade, que o povo deva estar sempre exposto à vontade desenfreada da tirania ou que os governantes às vezes enfrentem a oposição quando exorbitam de seus direitos no uso do poder e o empregam para a destruição e não para a preservação das propriedades do seu povo?14




    A resposta à provocação é encontrada no texto do próprio autor e evidencia sua contribuição ao avançar da ideia de simples resistência contra práticas autoritárias para a formulação de uma revolução, a qual compreende como providência necessária para a restauração dos direitos naturais não observados pelo soberano tirânico. De acordo com Locke,15 se uma longa sucessão de abusos, prevaricações e fraudes praticadas pela administração dos negócios públicos oprime visivelmente o povo, “não é de se espantar, então, que ele se rebele e tente colocar as rédeas nas mãos de quem possa lhe garantir o fim em si do governo”.16




    A escalada das ideias liberais culminará nas revoluções burguesas, movimento orientado a superação dos regimes absolutistas17 que se mantiveram estáveis da idade média à idade moderna. O processo revolucionário18 que concebeu um projeto civilizatório baseado em direitos encontra episódios decisivos na Inglaterra, entre 1642 e 1688, nos Estados Unidos em 1776 e na França em 1789.




    Da Inglaterra, em 1689, ressalta-se a aprovação da declaração de direitos pelo parlamento, a Bill of Rights, que concentra poderes na aristocracia. Estabelece especialmente a submissão do rei ao parlamento, liberdade de expressão, preservação da propriedade privada, autonomia do poder judiciário, e proibição de penas cruéis.




    A declaração de direitos, concebida como reflexo da Revolução Gloriosa, é construída a partir de treze queixas ao governo do Rei Jaime II, seguidas de outras treze cláusulas limitadoras do poder do monarca, das quais se destacam as duas primeiras, por estabelecerem que o poder de suspender e executar leis pertence ao parlamento – That the pretended power of suspending the laws or the execution of laws by regal authority without consent of Parliament is ilegal –, e que o suposto poder de dispensar leis ou execução de leis sob o fundamento de autoridade monárquica é ilegal – That the pretended power of dispensing with laws or the execution of laws by regal authority, as it hath been assumed and exercised of late, is ilegal.19




    Embora não seja uma declaração revolucionária de liberdades universais, preocupando-se principalmente com despotismos específicos de Jaime II e com o coroação de Guilherme III de Orange e Maria II como Rei e Rainha da Inglaterra, a Declaração de Direitos de 1689 permanece como um dos documentos marcantes no desenvolvimento das liberdades civis, tendo apresentado elementos que compõem uma estrutura de enfrentamento ao poder despótico do soberano e constroem os limites que, se ultrapassados ou ignorados pelas figuras de autoridade, permitem desvelar seus atos como formas de autoritarismo.




    A Revolução Americana, que eclodiu com a Declaração de Independência, de 1776, é resultado da percepção dos colonos americanos das tendências tirânicas persistentes do regime britânico, motivadas especialmente pela imposição de altos impostos às colônias. Reivindicando liberdade, as colônias se opuseram à exploração inglesa, rompendo laços e constituindo-se como Estados soberanos. As colônias atravessaram, para tanto, uma guerra contra a metrópole que perdurou por sete anos, até o reconhecimento formal da separação pela Inglaterra, em 1783.




    A declaração de independência americana é notável por referir-se ao direito à vida, liberdade e autonomia das pessoas, os quais, por constituírem-se como providência divina, não podem ser alienados. Ainda mais, é especialmente relevante por trazer a ideia do direito de resistência, ao explicitar que os direitos que elenca devem ser garantidos pelo governo e que, na hipótese de ameaça destes direitos pelo governo, é direito do povo a destituição do poder da autoridade e a instituição de um novo governo. É o que declararam as treze colônias dos Estados Unidos da América, em 4 de julho de 1776:




    Consideramos estas verdades evidentes por si mesmas, que todos os homens são criados iguais, que são dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, entre os quais estão a vida, a liberdade e a busca da felicidade. Que, para assegurar tais direitos, governos são instituídos entre os homens, derivando seus justos poderes do consentimento dos governados; que sempre que qualquer forma de governo se torne destrutiva de tais fins, é direito do povo alterá-la ou aboli-la e instituir novo governo.20




    Entre as revoluções liberais, é na França onde transcorreu o principal exemplo da onda revolucionária. A ebulição da Revolução se dá em 1789, motivada pela forte crise econômica que assolava o Estado Francês e causada, especialmente, pelos altos impostos, a insatisfação com privilégios fiscais da alta nobreza, e os custos da monarquia.21




    Emmanuel Sieyès, abade e escritor político do período, capta o momento de insatisfação com o poder soberano do rei em seu ensaio panfletário sobre os privilégios, em que afirma que a essência do privilégio é estar fora do Direito comum, tendo por objeto dispensar a lei.22 Em um segundo escrito – Qu’est-ce que le tiers état? (O que é o terceiro Estado?), de 1788, o autor reflete com precisão o pensamento da Revolução francesa na ideia de poder constituinte originário que emana da nação,23 expondo o autor que “a nação existe antes de tudo, ela é a origem de tudo. Sua vontade sempre legal, é a própria lei. Antes dela e acima dela só existe o direito natural”.24




    Em maio de 1789, por ocasião da eleição dos representantes dos Estados Gerais, reuniram-se o rei e representantes do terceiro Estado, que juraram não se dispersar até que a França tivesse uma Constituição. A agitação política evoluiu para revoltas, as quais foram alvo de repressão pelas tropas reais, e no dia catorze de julho daquele ano, explodiu em Paris um tumulto popular que resultou em confrontos e mortes; “o evento passou a ser chamado de ‘Queda da Bastilha’, a velha prisão situada no miolo da cidade, tida como símbolo da brutalidade repressiva do regime absolutista”.25 Comoções semelhantes se espalharam pelas províncias em revoltas camponesas, compondo um evento que ficou conhecido como La Grande Peur (O Grande Medo), até que o rei, Luís XVI,26 cedeu à criação de uma Assembleia Nacional.




    É da Assembleia Nacional a importante Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, datada de 26 de agosto de 1789, fruto do posicionamento iluminista e liberal,27 contemplando a discussão a respeito da soberania, não mais atribuída como um poder divino concedido a um rei, mas um poder do povo exercido por meio de representantes, declarando que “o princípio de toda a soberania reside, essencialmente, na nação. Nenhum corpo, nenhum indivíduo, pode exercer autoridade que dela não emane expressamente”.28 Destaca-se o art. 1º da declaração, no qual é asseverado que os homens nascem livres e são iguais em direitos, e o art. 4º, pelo qual a liberdade é significada como o poder de fazer tudo aquilo que não prejudique outrem, assim, o exercício dos direitos naturais de cada homem não tem limites senão os que asseguram aos demais membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos. Além disso, prevê a liberdade de opinião e religião, presunção de inocência, direito à propriedade, entre outros direitos que se compreendem no contexto de reação ao poder do soberano absolutista degenerado em tirano.




    Na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, portanto, foram traçadas exigências burguesas, perfazendo um manifesto contra a sociedade hierárquica de privilégios nobres, embora ainda não signifique exatamente um documento a favor de uma sociedade democrática e igualitária.29




    As revoluções burguesas, das quais aquelas que se expõe não são as únicas, compõem a formulação histórica da imposição de que um governo civil precisa de limites. É imperioso, todavia, assinalar que não correspondeu à defesa de um governo democrático, isto porque a lógica que buscou consolidar é de um poder que, sim, emana do povo, porém um povo que é representado, não participando diretamente das decisões da nação. É como assinalou Karl Marx em O 18 de Brumário de Luís Bonaparte:




    As revoluções burguesas como as do Século XVIII precipitam-se rapidamente de sucesso em sucesso, um efeito dramático é suplantado pelo próximo, pessoas e coisas parecem refulgir como brilhantes, respira-se diariamente o êxtase; porém, elas têm vida curta, logo atingem o seu ponto alto e uma longa ressaca toma conta da sociedade antes que, novamente sóbria, aprenda a apropriar-se dos resultados do seu período impetuoso e combativo.30




    Na perspectiva de Marx, evidencia-se no estudo do papel da luta de classes, como força motriz das revoluções, o caráter limitado e contraditório da democracia burguesa, eis que suas revoluções apenas assumiram o antigo aparato estatal e o aperfeiçoaram para oprimir as classes espoliadas, revelando que “a república burguesa representava o despotismo irrestrito de uma classe sobre outras classes”.31




    Na observação de Felipe Magane e Renata Magane,32 apesar das conquistas civilizatórias inegavelmente percebidas pelas revoluções liberais, que marcaram o fim do absolutismo monárquico e culminaram na conformação do Estado de Direito, a narrativa burguesa para a afirmação do liberalismo no interior do Estado moderno não consagrou a concretização de valores universais, mas edificou forma de proteção para apenas uma pequena parcela privilegiada da sociedade, que excluiu, inviabilizou e perseguiu a maior parte dos indivíduos.




    É inquestionável, contudo, a relevância do período em função da ruptura do modelo absolutista da soberania estatal, sobretudo porque “se introduz, a partir desses movimentos iluministas, a ideia de proteção e de reconhecimento dos direitos dos homens, secularizando a noção cristã de ‘pessoa’, segundo a qual todos somos iguais”.33 Este processo é a semente dos direitos na formulação moderna, os quais se impõem como garantias contra o poder do Estado, e cuja inobservância ou desrespeito pelo representante do Estado, quando motivada pela vontade política destoante do Direito, rompe com a legalidade do poder e corresponde a medida de exceção autoritária.




    1.2 Premissas para compreensão do autoritarismo




    Na clássica conceituação do dicionário de política escrito por Norberto Bobbio,34 o termo “autoritarismo” representa a profusão de ordens por uma figura de poder sem que haja um fundamento real de autoridade que suporte o ato:




    Num dos seus possíveis significados, o termo autoritarismo designa, na verdade, uma situação na qual as decisões são tomadas de cima, sem a participação ou o consenso dos subordinados. Nesse sentido, é uma manifestação de autoritarismo alegar um direito em favor de um comando que não se apoia na crença dos subordinados; e é uma manifestação de autoritarismo pretender uma obediência incondicional quando os súditos entendem colocar em discussão os conteúdos das ordens recebidas.




    Norberto Bobbio, portanto, coloca a legitimidade como fundamento do qual deriva o poder de agir com autoridade, de modo que obediência incondicional devida àquele que detém autoridade ocorre dentro de certos limites.35




    Vale acrescer às descrições de Bobbio a advertência de Hannah Arendt de que é falso compreender que tudo aquilo que faz as pessoas obedecerem gera autoridade, a concluir que violência ou persuasão, nestes termos, não se confundem com autoridade.36




    Para uma abordagem alinhada a aspectos sociais, o conceito de autoritarismo apresentado por Florestan Fernandes revela a ambiguidade do termo, que vai da exorbitância da autoridade até uma versão tirânica que desemboca em regimes de exceção. O autor descreve em sua obra Apontamentos sobre a teoria do autoritarismo que, com o aparecimento das ciências sociais, o termo “autoritarismo” tornou-se corrente na psicologia, na sociologia e nos tratadistas de Direito, sobretudo em duas linhas de compreensão, que são a abordagem dos aspectos sociopáticos da autoridade constituída e as formulações quanto à irracionalidade do comportamento humano na época do liberalismo. Assevera, por derradeiro, que o autoritarismo tem de pior “uma espécie de perversão lógica, pois está vinculado ao ataque liberal aos ‘abusos do poder’ do Estado e à crítica neokantiana da ‘exorbitância da autoridade’”.37




    Assim, caminhar da autoridade ao autoritarismo é abusar de um poder de autoridade ou desviar do poder legítimo, ou mesmo pretender obediência quando não se detém poder legítimo. Nesse sentido, Christiano Fragoso38 expressa bem a proposição ao asseverar que o autoritarismo, como exercício irregular de poder legítimo ou como exercício de poder ilegítimo, deflui lógica e diretamente do conceito de autoridade como poder legítimo. Em termos básicos, porém precisos, autoritarismo constitui sempre um abuso de autoridade, uma perversão da autoridade.




    A acepção de autoritarismo pode ser complementada com o detalhamento de Pedro Serrano,39 ao descrever que a relação autoritária do Estado para com os indivíduos




    se dá por meio da suspensão de direitos humanos e fundamentais e pelo estabelecimento de uma espécie de soberania bruta, em que a vontade do soberano se impõe ao cidadão – algo semelhante à estrutura do império absolutista.




    É neste sentido, precisamente, a sobreposição do poder político ao Direito.




    Nas palavras de Luis Manuel Fonseca Pires,40 o autoritarismo substanciado na subversão do Direito pela lógica do sistema político é constatado como autoritarismo na forma de estados de exceção. Assevera o autor que se denomina estado de exceção os “regimes autoritários nos quais a vontade política se sobrepôs ao Direito, e por esta predominância do campo jurídico é que estado de exceção é uma forma político jurídica de autoritarismo”.




    É imperioso recordar que o século XX foi marcado por governos de exceção que suspenderam o ornamento jurídico sob o pretexto de combater inimigos internos, especialmente a figura do comunista. Esses governos tinham como traço comum a sustentação na busca por lideranças carismáticas com amplo apoio social, constituindo-se por meio da criação voluntária de estados de emergência pelo qual se argumentava a suspensão da ordem jurídica provisoriamente, mas que na prática visavam a um prolongamento perene, para que o representante ou representantes do poder executivo pudessem impor seus atos de governo e vontade política sem a limitação oriunda do ordenamento legal ou escrutínio do sistema de justiça.




    Os governos autoritários do século XX possuíam características que permitem agrupá-los, conforme discorre Fernando Lacerda,41 a partir do destaque de três elementos: “(i) a concentração de poderes no chefe do executivo, (ii) a suspensão dos direitos fundamentais e (iii) o discurso de provisoriedade que justificaria tal suspensão e não a extinção do ordenamento jurídico então vigente”. A presença de tais elementos define as ditaduras características do século XX como arquétipo da concepção clássica do estado de exceção e manifestação do autoritarismo que pretende romper com a legalidade do Estado de Direito.




    O autoritarismo caracterizado como estado de exceção, todavia, não é a única forma de deturpação do campo político identificada com o enfraquecimento da democracia. Embora, a forma político-jurídica de autoritarismo seja a caracterização do fenômeno que será abordada ao longo deste estudo, faz-se oportuna uma breve exposição a respeito das diversas dimensões que o autoritarismo assume na estrutura política.




    Antes, porém, é necessário afirmar conceitos que circundam a análise política dos institutos, distinguindo-se espécies de ditadura, como espécies de governo autoritários com elementos de tirania42 e despotismo, os quais, em concordância com a perspectiva de Franz Neumann,43 esbarram na imprecisão de seus significantes. Incorre a ditadura, historicamente, em subtipos com características marcantes; a ditadura simples caracterizada pelo objetivo de monopolização do poder político pelo ditador, que pretende exercer o seu poder somente por meio do controle absoluto de meios de autoridade tradicionais, como o exercício, a polícia, a burocracia e o judiciário; a ditadura cesarista, pela qual o ditador se sente compelido a obter apoio popular para ascensão e exercício do poder; e a ditadura totalitária, correspondente ao governo autoritário que controla a educação, os meios de comunicação e as instituições econômicas, a fim de engrenar toda a sociedade e a vida privada do cidadão ao sistema de dominação política.




    1.3 Formas políticas do autoritarismo




    A partir do século XX ocorreu o levante de diversos regimes autoritários alcançados por formas variadas. Os caminhos ao totalitarismo, ditaduras ou outras espécies de regimes autoritários, conforme afirma Pires,44 são caminhos paralelos e que podem até ser trilhados simultaneamente. Cada uma destas trilhas enfatiza um aspecto da vida política, sendo o populismo uma forma político-social de autoritarismo, o neoliberalismo uma forma político-econômica de autoritarismo; e os estados de exceção a forma político-jurídica de autoritarismo.




    1.3.1 Populismo




    O populismo é compreendido como uma forma de autoritarismo ligada à personificação da soberania. Está presente no aspecto da caracterização de um líder que encarna a voz do povo ilusoriamente, como se a nação estivesse encarnada no líder político. O populista, contudo, reivindica a representação exclusiva do povo que o apoia, identificando o outro como elite corrupta.




    A significação do populismo como vertente político-social do autoritarismo se constitui no uso de medidas de governo que sejam populares com o intuito de ganhar a simpatia do povo, focando na obtenção de votos para que o líder populista alcance ou se perpetue no poder. Nesse sentido, a técnica do populista não significa necessariamente ir diretamente contra a democracia, mas pode assumir um caráter reacionário45 ou radical e, então, subverter o sistema democrático alcançando traços autoritários. Na formulação de Christian Lynch e Paulo Cassimiro o populista radical se apresenta como um herói antissistema, por isso




    Ele está menos preocupado em governar o país forjando consensos em torno de projetos institucionais do que em explorar, por via da polarização, o mal-estar gerado por aqueles problemas que tornaram possível sua projeção na cena política. Cria deliberadamente conflitos para jogar uma parte do país, “o povo”, contra seus inimigos, acusados de ser uma espécie de “antipovo”, composto por todos aqueles cidadãos que não se identificam com a ideia de povo veiculada pelo populista, limitada e restrita do ponto de vista histórico, territorial ou cultural.46




    O populismo se vale de discursos de crises políticas e econômicas para apresentar uma liderança que seria capaz de restaurar a ordem e reparar o mal causado pelos inimigos que alardeou. Na lógica populista, o eleitor é convocado para uma quase rebelião contra o sistema político, em que o líder populista se apresenta como o herói reparador do mal, a quem o povo deve aderir às cegas, servindo este discurso “como forma de se esquivar dos erros e para aprovar medidas autoritárias, sob a falsa justificativa de que seus inimigos buscam destruir o país e impedir o progresso ou a ordem”.47




    O líder populista, parte da premissa de que é a personificação da soberania, ao menos parte dela, o que significa que precisa mobilizar o ódio para aniquilar, “purificar” a sociedade, combater todos aquele que, em sua estreita ótica, não deveria fazer parte do povo, do “seu povo”.48 A oposição ao populista é acusada de agir contra os desejos do povo, ao passo que esta forma de autoritarismo reivindica uma moral exclusiva que não suporta a diversidade, a pluralidade e as tensões e contradições inerentes à democracia.




    É intrigante mencionar que os autores britânicos Roger Eatwell e Matthew Goodwin, em estudo sobre o nacional-populismo, expõem logo em suas primeiras páginas a situação do Brasil, que em 2018 elegeu à presidência Jair Bolsonaro, político de destaque exemplar ao momento autoritário mundial, que soma a uma maré crescente de ideais hostis às minorias, aos imigrantes e aos direitos de matriz liberal. Enfatizam, então, que “assim como muitos liberais viram seus valores refletidos na notável ascensão de Barack Obama nos EUA e Emmanuel Macron na França, muitos outros na sociedade veem seus valores refletidos no nacional-populismo”.49 Essa parcela da sociedade atraída pelo populista sente que promessas de priorizar interesses tradicionais de uma almejada nação homogênea lhes dá voz a mais do que expressar suas opiniões, mas a propagar ideais e modos de agir beligerantes, que muitas vezes se manifestam na órbita de discursos de ódio.50




    Prosseguem os autores referidos em sua abordagem sobre o Brasil, atribuindo ao país uma frágil tradição democrática ao afirmar que “muitos comentadores viram a ascensão de políticos como Bolsonaro como sinal de que os apoiadores desejam uma liderança autoritária ou mesmo um governo militar”,51 o que significa a mitigação de direitos civis em favor de pretensa segurança, ou, na expressão dos autores, uma revolta contra a democracia liberal. De forma similar, na Europa:




    A narrativa dos nacional-populistas foca menos nos detalhes políticos e muito mais em alegações sobre o declínio e a destruição nacional, que eles ligam não somente à imigração e à mudança étnica, mas também ao que veem como incompatibilidade cultural com muçulmanos e refugiados. Também culpam uma classe política estabelecida que conspira com os capitalistas para colocar o lucro antes das pessoas, encorajando infindáveis fluxos de trabalhadores com pouca ou nenhuma qualificação para satisfazer o sistema econômico neoliberal e “trair” a nação (na Europa Oriental, movimentos mais extremos associam essas mudanças aos judeus). Trata-se primeiramente de uma narrativa enraizada no medo da destruição.52




    Políticos de viés populista, neste sentido, são aqueles cujo desenvolvimento se dá partir de um raciocínio autocrático e, nesta toada, de busca de poder ilimitado para se opor a um inimigo ou uma ideologia, apelando para o medo e sentimentos nacionalistas. É populista o governo que fomenta seu “modo de ver a democracia constitucional como meramente instrumental aos seus objetivos e, em caso de confronto com seus desejos autoritários, é a democracia constitucional que deve ser reduzida para abrir caminho”, tal como escreve Luiz Conci,53 revelando o populismo como uma disfunção da democracia em um líder que admite o desmantelamento das regras democráticas para seu ganho político.




    É importante distinguir que governantes populistas não devem ser confundidos com governos populares, eis que o populismo é um modo de fazer política que não diz respeito ao uso de mecanismos de distribuição de renda, ao discurso agressivo ou a carisma pessoal.54 Populistas como Donald Trump, nos EUA, Marine Le Pen, na França, Viktor Orbán, na Hungria, e Jair Bolsonaro, no Brasil, são diferentes de líderes simplesmente carismáticos,55 como Barack Obama e Luís Inácio Lula da Silva, porquanto estes últimos, ainda que passíveis de críticas por políticas controversas ou que pavimentaram o caminho para o desenvolvimento do autoritarismo contemporâneo, não conduziram atos de governo direcionados a ofender valores democráticos ou ameaçar o Estado de Direito.




    A lógica do sistema democrático é a de que se deve respeitar o voto da maioria no que concerne à escolha dos eleitos, mas também devem ser respeitadas as liberdades, direitos, garantias, dignidade e opiniões das minorias. A vontade do povo não é homogênea, mas fragmentada pela diversidade dos grupos sociais que compõe o povo, de modo que políticos que levam em consideração apenas a suposta vontade daqueles que o elegeram confundem democracia com ditadura da maioria.56




    A interpretação do líder populista que se entende como a corporificada vontade do povo gera potenciais perigos à democracia, isto porque o populista está inserido em um cenário de desacordo com eleições livres e justas, que o impeçam de passar por cima da lei ou até da vontade popular na hipótese de se tornarem impopulares.




    Os populistas afirmam ser a verdadeira voz do povo. Acham que toda resistência a seu governo é ilegítima. E desse modo, com triste frequência, costumam ceder à tentação de silenciar a oposição e destruir os centros de poder rivais. É impossível compreender sua natureza sem admitir a energia democrática que os move – e, contudo, também é impossível estimar o estrago que são capazes de causar sem admitir com que rapidez essa energia pode se voltar contra o povo. A menos que os defensores da democracia liberal consigam se erguer contra os populistas, a democracia iliberal sempre corre o risco de degringolar numa perfeita ditadura.57




    Nesta toada, o líder populista é também um líder autoritário, na possibilidade de utilizar sua popularidade para submeter os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário às suas vontades, surgindo como um enfraquecimento das instituições democráticas.




    1.3.2 Neoliberalismo




    A forma político-econômica do autoritarismo se apresenta sob a caracterização do neoliberalismo, sintetizado como um Estado de Direito em que o mercado não é um dado natural, mas uma atividade econômica construída que requer a intervenção ativa do Estado para estimular a máxima concorrência e a ideia de empresa como modelo de subjetivação. Este último elemento corresponde à orientação neoliberal de que




    cada indivíduo deve identificar-se e posicionar-se como se fosse uma empresa, um empreendedor, mesmo que na realidade haja uma distinção evidente de quem detém a titularidade do meio de produção e quem oferece a força de trabalho.58




    O neoliberalismo é, em primeiro lugar, uma racionalidade pela qual se pretende organizar a um só tempo a atuação dos governantes e a conduta dos próprios governados. Nesse sentido, Pierre Dardot e Christian Laval59 afirmam que o que está em jogo neste cenário é a forma de nossa existência: “o neoliberalismo não destrói apenas regras, instituições, direitos. Ele também produz certos tipos de relações sociais, certas maneiras de viver, certas subjetividades”.60




    No neoliberalismo, o sujeito abandona a condição de proprietário de direitos.61 Corresponde assim a um regime de governo em que repousa sobre o sujeito individualizado um ideário de autonomia econômica, jurídica, política e simbólica. Ideário que é avesso à prestação de direitos sociais e se opõe ao Estado de bem-estar social, pois este persegue valores democráticos e universalizantes alinhados a princípios de solidariedade. De fato, como pondera Paul Singer:62




    O neoliberalismo é umbilicalmente contrário ao estado de bem-estar, porque seus valores individualistas são incompatíveis com a própria noção de direitos sociais, ou seja, direitos que não são do homem como cidadão, mas de categorias sociais, e que se destinam a desfazer o veredicto dos mercados, amparando os perdedores com recursos públicos, captados em grande medida por impostos que gravam os ganhadores.




    A democracia tomada pela ideologia neoliberal, conforme explica Boaventura de Sousa Santos,63 “dá total primazia ao mercado dos valores econômico e, por isso, o mercado dos valores políticos tem de funcionar como se fosse um mercado de ativos econômicos”, daí a democracia torna-se fictícia, pois é reduzida às intenções de grupos detentores de recursos econômicos. É a característica marcante da democracia neoliberal, no entender do referido professor, a circunstância de que:




    Mesmo no domínio das ideologias e das convicções políticas, tudo se compra e tudo se vende. Daí a corrupção endêmica do sistema político, corrupção não só funcional, como necessária. A democracia, enquanto gramática social e acordo de convivência cidadã, desaparece para dar lugar à democracia instrumental, a democracia tolerada enquanto serve aos interesses de quem tem poder econômico e social para tanto.64




    Desde o momento em que o capitalismo começa a regular a democracia, o Estado Democrático de Direito começa a se desconfigurar. A lógica do neoliberalismo toma de assalto o ideal do Estado assegurador de políticas sociais, passando a ser reconhecida só uma liberdade, de acordo com Boaventura de Sousa Santos,65 a liberdade econômica. Quando as liberdades e valores democráticos destinados à proteção social se chocam com a liberdade econômica, as liberdades políticas e sociais são subjugadas – e é aí que o neoliberalismo se torna incompatível com a democracia.




    Na mesma linha, Rafael Valim aponta uma relevante conexão entre a democracia sob a sombra do neoliberalismo e o autoritarismo para o qual conduz ao considerar a noção de autoridade na proporção daquele que decide sobre o estado de exceção, o autor questiona quem é o verdadeiro soberano no Estado marcado pela mercantilização da existência. Ora, “quem decide sobre a exceção atualmente é o ‘mercado’, em nome de uma elite invisível e ilocalizável; é dizer, ‘o soberano na contemporaneidade é o mercado’”.66




    1.3.3 Estado de exceção




    Em princípio, ao tratar sobre o aspecto do autoritarismo político-jurídico, que se apresenta sob a forma de estado de exceção, é imprescindível fixar que não se pode confundi-lo com medidas jurídicas excepcionais autorizadas pelo ordenamento jurídico, tais como o estado de sítio e estado de defesa, previstos na Constituição Federal de 1988 (CF/88).67 O estado de exceção corresponde a algo em si fora do Direito, em que o Direito é suspenso e prevalece a decisão do soberano.68




    O estado de exceção aplicado à lógica do Estado de Direito corresponde à suspensão da ordem jurídica vigente, comumente na história manejada sob a justificativa da necessidade de reestabelecimento da normalidade. Porém, conforme alerta Pedro Serrano,69 o caráter provisório que deveria marcar a exceção se desvirtua com a criação voluntária de um Estado de emergência permanente, que permite um agir soberano, em que a decisão se torna superior à norma jurídica.




    O estado de exceção, enquanto espécie do autoritarismo político-jurídico, surge tradicionalmente na anomia, portanto, na ausência de norma. Corresponde à permanência de um poder político superior às estruturas jurídicas, na hipótese em que o detentor deste poder, investido de soberania, coloca-se acima dos direitos e detém a capacidade de suspender tais direitos, dizendo quando a Constituição se aplica e quando não se aplica.




    Carl Schmitt construiu sua teoria acerca do estado de exceção por meio da figura da ditadura, o que propriamente se compreende, como aponta Giorgio Agamben,70 enquanto estado de exceção, à medida que se apresenta como uma suspensão do Direito. De acordo com o referido jurista alemão, Carl Schmitt,71 em icônica descrição do assunto na abertura de Teologia política, o “soberano é quem decide sobre o estado de exceção”, prosseguindo a explicar que o soberano se coloca fora da ordem jurídica normalmente vigente, porém a ela pertence, pois ele é competente para a decisão sobre se a Constituição pode ser suspensa em parte ou mesmo no todo. Nesta toada, o estado de exceção, conforme Schmitt72 constata, é algo diferente da anarquia e do caos, subsistindo uma ordem, mesmo que não uma ordem jurídica, eis que a decisão do soberano “liberta-se de qualquer vínculo normativo e torna-se absoluta em sentido real. Em estado de exceção, o Estado suspende o Direito por fazer jus à autoconservação”.




    Explica Gilberto Bercovici73 quanto ao pensamento de Schmitt que, para este teórico, a soberania era a afirmação da ordem e, ao mesmo tempo, a sua negação. Deste modo, definir a soberania como decisão sobre o estado de exceção significa dizer que o ordenamento está à disposição de quem decide, isto é, tem a prerrogativa de utilizar o seu poder para suspender a validade do direito e, assim, coloca-se legalmente fora da lei.




    Por sua vez, Giorgio Agamben74 inicia sua obra sobre estado de exceção referindo-se ao seu objeto de estudo como “terra de ninguém, entre o Direito público e o fato político e entre a ordem jurídica e a vida” e como “um patamar de indeterminação entre democracia e absolutismo”. O autor italiano afirma que o estado de exceção “é espaço anômico, onde o que está em jogo é uma força de lei sem lei”,75 no qual se constata “a abertura de um espaço em que aplicação e norma mostram sua separação”.76 Prossegue o autor para fixar que:




    O estado de exceção não é nem exterior nem interior ao ordenamento jurídico e o problema de sua definição diz respeito a um patamar, ou a uma zona de indiferença, em que dentro e fora não se excluem, mas se indeterminam. A suspensão da norma não significa sua abolição e a zona de anomia por ela instaurada não é (ou, pelo menos, não pretende ser) destituída de relação com a ordem jurídica.77




    No Brasil, conforme vislumbra Edson Teles,78 “há uma identificação quase automática entre estado de exceção e ditadura militar”. Certo de que o golpe militar de 1964 instituiu um estado de exceção no Brasil, isto não significa que a redemocratização inviabiliza a presença de traços de estado de exceção. Pelo contrário, o referido autor prossegue para advertir que “resta algo da ditadura em nossa democracia que surge na forma do estado de exceção e expõe uma indistinção entre o democrático e o autoritário no Estado de Direito”.79




    Ademais, em concordância à proposição de Giorgio Agamben,80 a exceção não necessariamente equivale à ditadura, mas corresponde a um espaço vazio de Direito, uma zona de anomia em que todas as determinações jurídicas estão desativadas. No entendimento do autor, a existência da exceção confirma o âmbito de validade das regras cotidianas na situação de normalidade, conquanto os atos cometidos durante a exceção residem em um não lugar em referência ao Direito, uma indefinibilidade que confere à suspensão de leis a partir de uma força que se assemelha à lei, mas




    é como se a suspensão da lei liberasse uma força ou um elemento místico, uma espécie de mana jurídico, de que tanto o poder quanto seus adversário, tanto o poder constituído quanto o poder constituinte tentam apropriar-se.81




    1.3.4 Legalidade extraordinária como realização do Estado Constitucional




    Há, ainda, uma distinção relevante para distinguir atos políticos que podem ser considerados expressão de formas do autoritarismo daqueles que não o são. Distinção que se constata pela abordagem de medidas que, embora à primeira vista restrinjam direitos individuais representam, na realidade, a realização de funções do Estado Constitucional e, portanto, constituem medidas que não se identificam com a degeneração do Direito ou com atos de governo autoritários.




    É a hipótese da legalidade extraordinária, em referência a situações em que se torna necessária e oportuna a deliberação política e a implementação dessas decisões em momentos de enfrentamento de circunstâncias de gravidade singular, como uma calamidade pública.




    A ampliação de poderes do Estado para que seja possível atravessar uma situação de emergência é próprio da dinâmica do constitucionalismo democrático, podendo inclusive restringir parcialmente determinados direitos para atender a exigências momentâneas afim de salvaguardar outros direitos fundamentais, desde que tais medidas não sejam lastreadas em ações arbitrárias de persecução de inimigos ou suspensão de direitos por motivos políticos e disputa por poder, o que apontaria para uma formulação de exceção ao Estado de Direito.




    A legalidade extraordinária é um remédio cuja exercício está adstrito a uma atividade que atende a interesse público e que se realiza pela interpretação dos fins do Estado e a escolha de meios adequados para lidar com situações extremas, mas cuja adoção se faz em respeito à lógica da democracia constitucional. Nesse sentido:




    A legalidade extraordinária está diretamente relacionada à preservação da ordem constitucional do Estado, uma vez que a excepcionalidade demanda mecanismos específicos preservadores dos direitos fundamentais e das instituições democráticas e, numa escala mais ampla, do próprio Estado.82




    A legalidade extraordinária é assemelhada ao estado de necessidade, que corresponde à previsão normativo constitucional de medidas necessárias para a defesa da própria Constituição em situações de anormalidade. Quando a situação emergencial ou calamitosa com a qual se depara o Estado não é enfrentada adequadamente por instrumentos comuns, verifica-se oportuna a aplicação de medidas próprias do estado ou direito de necessidade, o que não implica na suspensão da Constituição, mas na adoção, temporária, de um regime extraordinário que está incorporado na normativa constitucional e existe justamente para a invocação em situações de anormalidade.




    Lenio Streck complementa a comparação entre mecanismos constitucionais para lidar com situações de emergência ao ponderar que a legalidade extraordinária corresponde à promoção de medidas para lidar com determinadas situações que prescindem da imposição de estado de defesa ou de estado de sítio. Para o autor, na legalidade extraordinária o Estado segue submisso à legislação e deve promover o mínimo possível de restrições, solucionando os problemas que se apresentem com base no ordenamento jurídico em vigor, recordando que restrições a direitos são próprias e comuns das e nas democracias. Liberdades de ir e vir são a todo momento restringidas. Eventos cívicos, desportivos e coisas do gênero fazem com que as pessoas possam ser impedidas de circular por determinados lugares.83




    A legalidade extraordinária, assim, deve ser compreendida a partir da própria Constituição e de acordo com a sua conformação, correspondendo a uma forma como o Estado Democrático de Direito reage a uma situação emergencial. É diante desta característica que a legalidade extraordinária não se confunde com medidas de exceção, eis que não há ausência ou suspensão de direitos a partir de uma zona de anomia como se dá no contexto do estado de exceção.




    Conquanto a imposição de um estado de exceção se circunscreve no campo da anomia e na incorporação de um regime jurídico próprio da dinâmica de guerra no plano interno, com a utilização de discursos de caracterização de inimigos dos quais se retira a condução humana, perfazendo uma relação autoritária do Estado com os indivíduos por meio da suspensão de direito e imposição da vontade do soberano, a legalidade extraordinária, por seu turno, diferencia-se e afasta das medidas autoritárias típicas do estado de exceção porquanto corresponde a um regime jurídico especial que é integrante do Direito, se estabelecendo para reger uma situação excepcional.




    A crise da Covid-19 que afetou a saúde pública do mundo todo é exemplo de situação que recomenda a imposição de atos de governo circunscritos à legalidade extraordinária. Uma pandemia toma a forma de emergência sanitária, um cenário em que o Estado pode avocar poderes com vistas à suspensão de direitos, afastamento de regras procedimentais como as relativas a processo licitatório, e tomada de providências com compromissos orçamentários para que possa agir em defesa do interesse público.




    Ao afetar o Brasil, a pandemia resultante do coronavírus permitiu o raciocínio sobre a legalidade extraordinária e a proposição acerca das providências possíveis, dentre o arcabouço legal, que permitissem lidar com a situação de emergência de maneira que, ao tempo que o Estado atue em prol de salvaguardar o direito à vida e à saúde, fossem impostas restrições razoáveis aos demais direitos, bem como restou ampliado o espectro de possibilidades e formas do Estado interferir na realização destes direitos. Retratam o raciocínio sobre as providências necessárias à situação de emergência pandêmica as considerações de Pedro Serrano acerca de medidas eficazes à disposição do Estado para resistir à crise da saúde pública, segundo o qual:




    As medidas mais eficazes e, portanto, legitimadas, em tese, à adoção pelo mecanismo da legalidade extraordinária imposta pela atual pandemia, podem ser classificadas em afastamento de compromissos fiscais e de regras procedimentais, tais como aquelas relativas ao processo licitatório, condicionamentos sanitários e de saúde pública, limitações à liberdade, ao exercício de atividades econômicas e, ainda, intervenção do Estado na propriedade. Por fim, políticas públicas de subvenções sociais, benefícios fiscais e de acesso ao crédito público a agentes econômicos e alteração de regras trabalhistas foram, exemplificadamente, outras medidas praticadas recentemente em decorrência do estado de legalidade extraordinária.84




    Diferentemente das formas políticas de autoritarismo, que estão calcadas na promoção de interesses que se distanciam dos preceitos do Estado Democrático de Direito, a legalidade extraordinária é, ao revés das práticas autoritárias, uma técnica de reafirmação da legitimação do exercício do poder. Está a legalidade extraordinária subordinada em seu exercício à obediência e à harmonia com os preceitos constitucionais que condicionam e o conformam as providências excepcionais que devem ser adequadamente elegidas pelo campo político para solucionar a situação emergencial, sempre com base no Direito e atendendo a interesses alinhados a valores democráticos.




    1.4 Mito da concretização do Estado Democrático de Direito




    O Estado de Direito é produto do constitucionalismo moderno, estando vinculado à existência de uma Constituição que reconheça Direitos Fundamentais. Nasce, assim, com a ideia de governo respaldada nas leis, surgindo a separação dos poderes e o princípio da legalidade.




    Ao inserir a democracia como conceito fundamental do Estado Democrático de Direito, constata-se a formulação de um modelo de política de acordo com o Direito, mas também um Estado instaurado com base em valores sociais, decorrentes da livre manifestação popular, afastando-se de concepção de formalismo meramente legal para acolher princípios de justiça social.85




    Um Estado de Direito caracterizado pelos valores democráticos é um verdadeiro Estado de Direito e Justiça Social, conforme completa Miguel Reale.86 Isto porque, na constatação de Claudio José Langroiva Pereira,87 a inserção do componente democrático ou de soberania popular, como garantia geral dos direitos do ser humano, qualificam o Estado que busca promover justiça social enquanto conserva a legalidade.




    É sempre oportuno repetir que a República Federativa do Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, constitui-se sob o modelo de Estado Democrático de Direito. É dizer que o país se identifica com princípios orientadores de soberania popular, cidadania, garantia da dignidade da pessoa humana, reconhece valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, acolhendo o pluralismo político e buscando justiça social por meio da liberdade e igualdade.




    Ocorre que, diferentemente do que possa parecer, o Estado de Direito nunca foi alcançado de forma plena; “trata-se, na verdade, de um projeto humano e político, uma concepção abstrata que nunca se realizou completamente em nenhuma sociedade histórica conhecida”.88




    O Estado de Direito não é algo completo ou uma ideia que se realiza pelo Direito positivo, mas, nas palavras de Serrano,89 “um projeto que apenas se concretizará na medida em que seus valores forem efetivados na vida dos integrantes de toda a sociedade”.




    Hannah Arendt90 corrobora este contexto ao levantar como questão a ideia de que a autoridade legítima está ameaçada de desaparecer do mundo moderno. A autora aponta que o próprio termo se tornou enevoado por controvérsia e confusão, afetando inclusive “as sociedades livres”, ou seja, os governos que se definem como democráticos.




    No mundo moderno, a autoridade despareceu quase até o ponto de fuga, e isso não menos nos chamados sistemas a sistemas autoritários que no mundo livre, e que a liberdade – isto é, a liberdade de movimento de seres humanos – está sob ameaça em toda parte, mesmo nas sociedades livres.91




    Essa incompletude do Estado de Direito está baseada na exceção ao Direito em que, por vontade política, suspende-se o Direito pelo afastamento deste sem qualquer racionalidade. A exceção que não permite o desenvolvimento do Estado de Direito não são meras decisões ou promulgação de leis inconstitucionais; as decisões ou legislações que vão contra algum direito estão abrangidas pelo sistema e são tratadas por vias legais no sistema do Direito, ainda que possam significar alguma irritação no que concerne à separação dos poderes.




    O que se está a lançar luz aqui é a inviabilização do Estado de Democrático Direito pelo conflito intenso entre o Estado de Direito e a exceção. Eugenio Raúl Zaffaroni expõe que o Estado de Direito funciona como uma contenção dos Estados de polícia, tendo se construído ao longo das lutas contra o poder absoluto. Esta contenção, contudo, não eliminou o Estado de polícia, apenas o encapsulou. Nas exatas formulações do autor:




    Existe uma dialética contínua no Estado de Direito real, concreto ou histórico, entre este e o Estado de polícia. O Estado de polícia que o Estado de Direito carrega em seu interior nunca cessa de pulsar, procurando furar e romper os muros que o Estado de Direito lhe coloca. Quanto maior é a contenção do Estado de Direito, mais próximo se estará do modelo ideal, e vice-versa, mas nunca se chegará ao modelo ideal porque para isso seria preciso afogar definitivamente o Estado de polícia e isso implicaria uma redução radical – ou uma abolição – do próprio poder punitivo.92




    A noção de que a antítese do Estado de Direito, o autoritarismo e os espaços de exceção, não abandonou o Estado Democrático de Direito se coaduna à ocorrência de práticas abusivas por agentes estatais que se apresentam como lícitas, porém se observadas sob um olhar atento a garantias constitucionais dos cidadãos, ou mesmo de seus direitos naturais, revelam-se como manifestações de poder em flerte com uma soberania absoluta pretendente a inadmitir limites impostos pelo Direito.




    Estas considerações demonstram que o Estado Democrático de Direito é um plano não finalizado, um ideal. Compreender que a concretização do Estado de Direito incluído de valores democráticos é um mito importa para a análise de que, apesar da contenção de regimes autoritário, desenvolveu-se técnica de exceção que transpassam a dita contenção e atuam na sociedade suspendendo o Direito. As “rachaduras” na contenção do Estado autoritário ressignificam a ocorrência de estado de exceção a partir de medidas de exceção, as quais, por sua vez, surgindo de forma intermitente, mas permanentemente, perfazem o autoritarismo contemporâneo em sua fluidez.




    1.5 Autoritarismo contemporâneo




    A partir do século XXI, o autoritarismo na sua forma político-jurídica se apresenta por medidas de exceção no interior da democracia ou, na designação estabelecida por Pedro Serrano,93 na forma de autoritarismo líquido:




    No século XXI, o Estado de exceção muda de natureza. Não há mais a interrupção do Estado democrático para a instauração de um Estado de exceção. Os mecanismos do autoritarismo típicos de exceção passam a existir e conviver dentro da rotina democrática, como uma verdadeira técnica de governo, ou governança permanente de exceção.




    A designação “autoritarismo líquido” de Pedro Serrano faz referência ao conceito de modernidade líquida desenvolvido pelo sociólogo Zygmunt Bauman, que aplicou a noção a diversos aspectos da vida e das relações humanas, inclusive à política. A metáfora foi empregada pelo sociólogo para definir as relações contemporâneas assemelhadas à vulnerabilidade e à fluidez dos líquidos, capazes de assumir diferentes formas, o que reforça um estado temporário e frágil das relações e estruturas sociais.




    O que todas essas características dos fluídos mostram, em linguagem simples, é que os líquidos, diferentemente dos sólidos, não mantêm sua forma com facilidade. (...) Associamos “leveza” ou “ausência de peso” à mobilidade e à inconstância: sabemos pela prática que quanto mais leves viajamos, com maior facilidade e rapidez nos movemos. Essas são as razões para considerar “fluidez” ou “liquidez” como metáforas adequadas quando queremos captar a natureza da presente fase, nova de muitas maneiras, na história da modernidade.94




    É certo que todo regime democrático pode sofrer intercorrências relacionadas a manifestações autoritárias no seu cotidiano, e até no seu judiciário, o que se pode entender como disfunções dos poderes, parte do jogo político democrático, ou irritações entre os sistemas político e jurídico. Com efeito, o poder absoluto sempre esteve presente ao longo da história, mesmo após as importantes conquistas do Estado Democrático de Direito,95 circunstância que é bem ilustrada por Serrano96 na observação de que “a cada abuso pelos agentes estatais de persecução penal, por exemplo, identifica-se a presença autoritária do poder absoluto do Estado”.




    Ocorre que, no caso do autoritarismo líquido, não se trata de medidas de exceção isoladas, mas de uma patologia, ou seja, de uma manifestação de intensidade muito maior do que seria admissível num sistema democrático. Nesse sentido, como expõe Serrano, trata-se de um autoritarismo que evoluiu para atuar por medidas agenciadas pelo Executivo, pelo Legislativo e, especialmente, na América Latina, pelo Judiciário:




    O autoritarismo líquido é um mecanismo mais evoluído de autoritarismo na sua ótica autoritária, pois confere ao Estado um poderio que, diluído na rotina democrática, enfraquece os mecanismos de controle típicos do regime jurídico-administrativo nos moldes que conhecemos.97




    Tais considerações encontram ressonância no pensamento de Giorgio Agamben sobre a atual formulação do estado de exceção no mundo em que identifica a subserviência do Direito ao instrumental político, que o autor denomina violência governamental. Para o filósofo italiano, a aplicação de um Direito esvaziado pela violência governamental produz um permanente estado de exceção:




    O estado de exceção, hoje, atingiu exatamente seu máximo desdobramento planetário. O aspecto normativo do direito pode ser, assim, impunemente eliminado e contestado por uma violência governamental que, ao ignorar no âmbito externo o direito internacional e produzir no âmbito interno um estado de exceção permanente, pretende, no entanto, ainda aplicar o direito.98




    É deste ponto de partida, ou seja, da verificação da convivência de uma exceção permanente no interior da democracia formal, que se identificou o fenômeno do autoritarismo contemporâneo, em que medidas de exceção são o mecanismo de manifestação do estado de exceção permanente.




    Na sombra da liberdade está constantemente à espreita a reserva da repulsa de um Estado de medidas que aniquila valores fundamentais e desobriga-se do princípio da legalidade. Tal sombra à espreita se realiza, conforme a análise de Günter Frankenberg,99 de modo que no plano do Direito positivo a atividade política livre é assegurada, subsistindo, todavia, um plano de metalegalidade que se desobriga do princípio da legalidade em que na realidade garantias fundamentais estão revogadas na prática.




    Neste cenário, coexistem um Estado Democrático de Direito, que se realiza formalmente na Constituição e é acessível apenas a uma parcela da sociedade, e um estado de exceção, que não se assume como tal, mas que é lastreado em técnica de governança permanente de exceção. O adensamento típico de um Estado autoritário deu lugar a estruturas que convivem com medidas democráticas e legítimas, fragmentando-se o autoritarismo, que ignora o sistema democrático e rejeita direitos fundamentais, no interior da estrutura estatal.100




    Segundo a interpretação do fenômeno por Fernando Lacerda, o autoritarismo líquido é fruto de medidas de exceção diluídas em atos, ritos e procedimentos democráticos. O autoritarismo no século XXI vem renovado, perfazendo-se por meio de “atos tirânicos destinados a combater o inimigo, que violam o ordenamento a pretexto de aplicá-lo e se ocultam sob a forma institucionalizada da aparente legalidade”.101




    A noção de que o autoritarismo aprendeu a se camuflar em medidas ocultas sob rótulo democrático, uma nova forma de autoritarismo (líquido), é abordada por diversos outros autores com particularidades que o distinguem, mas fundamentalmente observam o mesmo fenômeno das medidas de exceção com técnica de governo no interior das sociedades democráticas. Alguns desses autores, e as nomenclaturas que empregam, foram elencados por Serrano, Bonfim e Serrano,102 no livro Autoritarismo Líquido e Crise Constitucional:




    Norberto Bobbio intitulou o fenômeno como “novos despotismos”, o que se universalizou, apesar de sua análise circunscrever-se à Itália na sua fase Berlusconista. Luigi Ferrajoli descreve o processo de esvaziamento da Constituição e da crise democrática italiana como “poder desconstituinte”. Ronald Dworkin aponta a perda do “common ground” da sociedade. Boaventura de Souza Santos fala em “democracia de baixa intensidade”. Giorgio Agamben desenvolveu a nomenclatura “Estado de exceção”. Finalmente, entre nós Rubens Casara trabalhou com a ideia de Estado Pós-Democrático.103




    Poderia, ainda, mencionar o relevante aporte de Walter Benjamin a respeito da presença de um estado de exceção permanente, que inspirou outros autores, bem como os escritos de Achille Mbembe, que discorre sobre o devir negro do mundo;104 Raúl Zaffaroni e sua elaboração, na obra O inimigo no Direito Penal, sobre o autoritarismo cool do século XXI; Umberto Eco faz a abordagem ao tema sob a denominação “Ur-Fascismo”;105 Günter Frankberg, que identifica uma arquitetura securitária e a normalização do estado de exceção; e Claus Roxin, em suas formulações sobre o populismo penal. Finalmente, também é oportuno a referência a Luis Manuel Fonseca Pires que, junto à adoção da terminologia “autoritarismo líquido”, refere-se ao autoritarismo político contemporâneo como fantasmagórico, e percebe que a dinâmica do autoritarismo na forma jurídica se apreende adequadamente quando denominado no plural. Isso significa que a pluralidade das medidas de exceção criam Estados de exceção.




    É oportuno tecer alguns comentários acerca de algumas das nomenclaturas e abordagens específicas dos autores elencados, de modo a revelar os pontos em comum de cada abordagem e expor a ênfase dada pelo respectivo autor. É o que se realizará nos itens seguintes.




    1.5.1 Dual State em Ernst Fraenkel




    Em 1941, auge do regime nazista na Alemanha, Ernst Fraenkel publicou a obra intitulada Dual State: A contribution to the theory of dictatorship, resultado de suas observações sobre o Estado nazista em conflito com o Direito a partir de sua vivência presencial na época.106




    Os apontamentos sobre Terceiro Reich nos escritos de Fraenkel não estão exatamente voltados a delinear a gênese do autoritarismo contemporâneo, mas simplesmente registrar o exercício do poder político na forma como o Estado alemão passou a operar durante o regime nazista. Contudo, o vislumbre do Estado Dual permite constatar a maneira pela qual o Estado de Direito pode conviver com um Estado tirânico, servindo de base para formas de governo em que o autoritarismo se mantém oculto e disperso.
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